
Sexta-feira, 1 de Julho de 2005 I Série - N." 78 

I0 DA REPÚBLICA 
ÓRGÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE ANGOLA 
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Assembleia Nacional 
Lei n." 1/05: 

Da Nacionalidade. - Revoga a Lei n." 13/91, de I I de Maio. 

O preço de cada linha publicada nos Diários 

da Repríblica 1 ." e 2.' séries é de Kz: 75.00 e para a 

3." série Kz: 95.00, acrescido 1.0 respectivo 

imposto do seio, dependendo a p. blicação da 

3: série de depósito prévio a rfec.~ar na Tesouraria 

da Imprensa Nacional - E,. p. --- 

Toda a correspondência, quer oficial. quer 

relativa a anúncio e assinaturas do <<Diário 

da Replíblica>,, deve ser dirigida à Imprensa 

Nacional - E.p* em Luanda. Caixa 306 

- End. Teleg.: <<Imprensa*> 

Lei n." 2/05: 
Dos Partidos Políticos. - Revoga as Leis n.',' 15/91, de 11 de Março, 

n." 4/92, de 27 de Março e n." 2/97, de 7 de Março. 

ASSINATURAS 
Ano 

. . . . . . . . . . . . . . .  As três séries. Kz: 365 750.00 

A I.' série . . . . . . . . . . . . . . . . .  .Kz: 214 750.00 

A 2: série . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Kz: 112 250.00 

. . . . . . . . . . . . . . . . . .  A 3.' série Kz: 87 000.00 

Lei n." 3/05: 
Do Registo Eleitoral. - Revoga toda a legislação que contrarie o 

disposto na presente lei. 

Ministério das Finansas 
Despacho n." 116105: 

Cria a comissão técnica para a elaboração do projecto de Lei do Seguro 
Obrigatório de Responsabilidade Civil Automóvel. 

Despacho n." 117105: 
Fixa o montante do fundo permanente do Ministério dos Petróleos, para 

o ano fiscal de 2005. 

Despacho n." 118105: 
Fixa o montante do fundo permanente do Ministério dos Correios e 

Telecomunicações, para o ano fiscal de 2005. 

Despacho n." 119105: 
Fixa o montante do fundo permanente da Comissão Inter-Sectorial de 

Desminagem e Assistência Humanitária, para o ano fiscal de 2005. 

ASSEMBLEIA NACIONAL 

Lei n." 1/05 
de 1 de Julho 

Tornando-se necessário proceder a alterações das princi- 
pais regras sobre a atribuição, aquisição e perda da nacio- 
nalidade aprovadas pela Lei n." 1319 1, de 1 1 de Maio - Lei 

da Nacionalidade, por forma a fazer conesponder a siíu ição 
desse instituto às novas condições ~alíticas e soc.ai: que 
decorrem das transformações em curso no País; 

Nestes termos, ao abrigo do dispc ;to na alínea b) do 
artigo 88." da Lei ~ohstitucional, a As zmbleia Nacional 
aprova a seguinte: 

LEI DA NACIONALIDADE 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

ARTIGO 1." 
(Objecto) 

A presente lei estabelece as condições de atribuição, 
aquisição, perda e reaquisição da nacionalidade angolana. 

ARTIGO 2." 
(Modalidades) 

Nos termos previstos na presente lei, a nacionalidade 
angolana pode ser: 

a) de origem; 
b) adquirida. 

ARTIGO 3." 
(Aplicação no tempo) 

As condições de atribuição, aquisição, perda e reaqui- 
sição da nacionalidade angolana são regidas pela lei em 
vigor no momento em que se verificam os actos e factos que 
Ihes dão origem. 

ARTIGO 4." 
(Efeitos da atribuição da nacionalidade) 

A atribuição da nacionalidade angolana produz efeitos 
desde o nascimento e não prejudica a validade das relações 
jurídicas anteriormente estabelecidas com fundamento em 
outra nacionalidade. 
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ARTIGO 42." 

(Processos pendentes) 

1 .  A presente lei é apliccível aos processos de credei-icia- 

mento de comissões instaladoras e de constituição de 

Partidos Políticos peiideiites no Ti-ib~inril Supremo que estc- 

jain em coiiforiiiitl~ide coiii a presente lei. 

7. Aproveita-se eiitretanto, para decisão, os elemci-itos e 

documentos em poder do Tribuiinl Supre1110 que estejam em 

conformidade com a presente lei. 

ARTIGO 43." 

(Semelhanças coiii símbolos e eniblenias nacionais) 

O disposto i10 n." I do artigo 19." da presente lei, sobre 

sernelhaiiqas ou relação gráfica ou foiiética com símbolos e 

emblemris iiacioiiais, aplica-se com a aprovaç50 da nova 

Constituic;ão no 5rnbito da revisiío constitucional ampla e 

pi-ohnda. 
ARTIGO 44." 

(Dúvidas e oniissiies) 

As dúvidas e oinissões resultantes da interpretação e 

aplicaqão da presente lei são resolvidas pela Assembleia 

Nacional. 
ARTIGO 45." 

(Revogação) 

São revogadas as Leis n." 15/91. de 1 1  de blarço. 

11." 1/92. de 37 .de Março, e n." 7/97. de 7 de blarço. 

Vista e api-ovada pela Asseii-ibleia Nacional. em Luanda. 

aos 70 de .Abril de 7005. 

O Presidente da Assembleia Nacional, Roherto AtltOt7io 

I/íc,tor Frtr/zc.i.sco tlr Alrilritltr. 

Publique-se. 

PI-omulgada aos 6 de J,unho de 7005. 

Tendo em conta que no Estado Democrático de Direito, 

3 sobcr;ii-iia reside 1-10 povo, a quem cabe o exercício do 

poder político através de eleiqões pei-iódicas. para a escolha 

dos seus dignos repi-esentantes; 

Coiisiderando que pai-n a realização efectiva das eleições 

presidenciais, lesislativas e autárquicas.6 iiiipresciiidível o 

registo de todos os cidridãos eleitores: 

Nestes termos. ao abrigo do disposto na alíiien h )  do 

~irtiso 88.. e da alínea c )  do artigo 89.". ai-iibos da Lei Coils- 

titucional, a Assernbleia Nacional aprova ;i seguinte: 

LEI DO REGISTO E1,EITORAL 

CAP~TULO I 
Disposições Gerais 

SECCÁO I 

Objecto e Princípios 

ARTIGO I . "  

(0l)jecto) 

A presente lei estabelece os princípios e regras funda- 

mentais relativos ao registo eleitoral dos cidadãos 5s 

eleições presidei-iciais. legislativas e autárq~iicas e para OS 

i-eferendos. 
ARTIGO 2." 

(Princípios) 

O registo eleitoral rege-se pelos prii-~cípios da universa- 

lidade. actualidade. obrigatoriedade, unicidade, transparên- 

cia e imparcin1id:ide. 

ARTIGO 3." 

(Universalidade) 

I. Estão su.jeitos ao registo eleitoral todos os cidadãos, 

coiii capacidade eleitoral. residentes no País ou no estran- 

geiro. 

O Presidente da República, Josrj ~ o u \ ~ u o  DOS S.-\NTOS. 
3. Estão ainda sujeitos ao  registo eleitoral os cidadãos 

que venham a completar I8 a1-10~ de idade à data da rea- 

lização das eleições. 

Lei n." 3/05 
de 1 de Julho 

Considerando que a Lei Constitucional consagra a 

República de Angola como um Estado Democrótico de 

Direito: 

ARTIGO 4." 

(Actualidade) 

O registo eleitoral deve corresponder, com actu:ilid:ide, 

ao universo eleitoral. 
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